PARECER Nº 1411, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 549, DE 2004.

           
Pela Mensagem nº 65/04, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei nº 549, de 2004, que objetiva alterar a Lei nº 8.421, de 23 de novembro de 1993.


Em pauta, nos termos regimentais, a propositura foi alvo de 05 (cinco) emendas.

          
Com fundamento no artigo 26 da Constituição do Estado, a proposta tramita em regime de urgência.

           A seguir, o projeto e as emendas apresentadas foram examinados pelo relator especial designado em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico, nos termos regimentais, que concluiu em seu parecer de fls. 22/23, pela aprovação da proposição e pela rejeição das emendas nºs 01 a 05.

          Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial pela Comissão de Agricultura e Pecuária, analisar o mérito do projeto e das emendas apresentadas, nos termos do artigo 31, § 15, da XI Consolidação do Regimento Interno.

          Ao fazê-lo, verificamos que a propositura pretende alterar as disposições transitórias da Lei nº 8.421, de 23 de novembro  de 1993, a qual alterou a Lei nº 6.l7l, de 04 de julho de 1988, que, por sua vez, dispõe sobre o uso, conservação e preservação do solo agrícola e dá outras providências.

         Com efeito, a propositura visa potencializar a implementação do Programa Estadual de Microbacias Hidrográficas, cuja operacionalização recai sobre a Coordenadoria de Assistência Técnica Integral   CATI, desta Pasta.

         A nosso ver, no tocante ao mérito a medida se revela de elevado interesse público, devendo merecer a nossa aprovação.

Assim, opinamos pela aprovação do projeto.

DAS EMENDAS

        A emenda nº 01 quer dar nova redação ao inciso IV do artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei nº 8.421, de 23 de novembro de 1993, referido no inciso VII do artigo 1º do projeto.

       A emenda  nº 02 visa dar nova redação ao artigo 2º das Disposições Transitórias da Lei nº 8.421, de 23 de novembro de 1993, referido no inciso II do artigo 1º do projeto, de forma a possibilitar a ampliação das subvenções previstas.

      A emenda nº 03 acrescenta incisos ao artigo 3º das Disposições Transitórias da Lei nº 8.421, de 23 de novembro de 1993, referido no inciso III do artigo1º do projeto, de forma a possibilitar a inclusão de práticas de saneamento básico e de agricultura orgânica na cobertura das subvenções.

     A emenda nº 04 inclui artigo nas Disposições Transitórias da Lei nº  8.421, de 23 de novembro de 1993, e dá nova redação aos seus artigos 4º e 5º, referidos nos incisos  IV e V do artigo 1º do projeto, com a finalidade de facilitar a obtenção de crédito por parte dos pequenos produtores, que dificilmente disporão previamente de recursos para execução das atividades prevista na referida lei.

     A emenda nº 05 objetiva dar nova redação ao inciso III do artigo 7º das Disposições Transitórias da Lei nº 8.421, de 23 de novembro de 1993, referido no inciso VII do artigo 1º do projeto, de forma a incluir o Conselho Orientador do FEAP como instância ideal para estabelecer os percentuais de apoio e os limites para doação de sementes e de mudas aos produtores ou respectivos grupos.

    Avaliadas as alterações sugeridas pelas emendas acima mencionadas entendemos que  não devem prosperar,  uma vez que além dos vícios de inconstitucionalidade apontados pelo relator especial designado em substituição ao da  Comissão de Constituição e Justiça,  consubstanciam também providências  que se revelam contrárias ao interesse público, motivo pelo qual,  somos pela rejeição das emendas nºs 01 a 05.

    Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 549, de 2004, e pela rejeição das emendas nºs 01 a 05.

                                                           a) JOÃO CARAMEZ -  Relator Especial
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